
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.792 - MS (2016/0318052-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SUELI APARECIDA SOBRINHO CAMILO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. INCAPACIDADE PARA 
O TRABALHO NÃO COMPROVADA.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE 
SÚMULA 7/STJ. 
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. No mais, o Tribunal de origem expressamente afirmou que não houve redução 
da capacidade laboral (fl. 116, e-STJ) da recorrente. Sendo assim, saliento que 
iniciar qualquer juízo valorativo, a fim de se reconhecer a tese posta pela 
insurgente, demanda incursão no contexto fático-probatório, o que não é permitido 
na estreita via do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.792 - MS (2016/0318052-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SUELI APARECIDA SOBRINHO CAMILO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região  assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO 
COMPROVADA. 

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou 
auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e 
cumprimento de carência, quando exigida. 

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida 
a aposentadoria por invalidez. 

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista 
no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

- Agravo ao qual se nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 129, e-STJ).

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 86 da Lei 8.213/1991; 458, I e II, e 535 do CPC/1973. Defende, em suma, fazer jus ao 

recebimento de auxílio acidentário. 

Sem contrarrazões.

Para melhor análise da matéria, dei provimento ao Agravo para determinar sua 

conversão em Recurso Especial.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.792 - MS (2016/0318052-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.1.2017.

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 

II, do CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

No mais, o Tribunal de origem expressamente afirmou que não houve redução 

da capacidade laboral (fl. 116, e-STJ) da recorrente. Sendo assim, saliento que iniciar 
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qualquer juízo valorativo, a fim de se reconhecer a tese posta pela insurgente, demandaria 

incursão no contexto fático-probatório, o que não é permitido na estreita via do Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nessa linha:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ/AUXÍLIO-DOENÇA. 
ARTS. 42 E 59 DA LEI 8.213/91. RECONHECIMENTO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL DO SEGURADO, AINDA QUE TEMPORÁRIA. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
3.   As instâncias ordinárias, com base na prova pericial produzida 

em juízo, julgaram improcedente o pedido de concessão de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez com base na conclusão de que as moléstias que 
acometem o segurado não reduzem sua capacidade laboral, nem mesmo 
temporariamente.

4.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial.

5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 639.173/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
09/06/2015)

PREVIDENCIÁRIO. ART. 47 DA LEI 8.213/91 E 
CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SÓCIOECONÔMICOS DO 
SEGURADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REQUISITOS DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 
LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE DA PARTE AUTORA. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)

III. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para se concluir 
pela eventual existência da incapacidade laborativa total e permanente do ora 
agravante, demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na 
via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 503.122/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0318052-6 REsp 1.645.792 / MS

Números Origem:  00004354620108120023  00193711320144039999  1400000820  201403990193715  
4354620108120023

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUELI APARECIDA SOBRINHO CAMILO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO  - MS008984 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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